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    “Todas as religiões dizem de uma ou de outra maneira, que o homem não vive, e não pode viver, por si só. Ele se relaciona vitalmente com os poderes da natureza e na sociedade exterior a ele e até depende deles. Vaga ou claramente, ele sabe que não é um centro independente da força capaz de se apartar do mundo.”




    (NOSS, 1999).


  




  

    INTRODUÇÃO




    A idéia de se planejar a educação não é um privilégio da sociedade ocidental atual. A organização política da educação enquanto ação pública ou social remonta idéias de tempos antigos e civilizações historicamente conhecidas como é o caso de Esparta e Atenas.




    A Constituição espartana já previa um plano de educação que deveria ser seguido por um tempo de treze anos onde os espartanos eram preparados e educados com o objetivo de cuidar e defender a cidade-nação.




    Embora fosse uma visão educacional militarizada e com princípios de cidadania e sociedade diferente do que pensam as civilizações atuais, o tempo, a forma de educação e treinamento militar além dos objetivos caracterizados no formato concebido pelos pensadores espartanos, pode-se ver um enredo planejador da educação visando alcançar e beneficiar toda a sociedade.




    De mesma forma, Atenas possuía na concepção de Platão um plano de educação que era aplicado durante toda a vida dos cidadãos com o objetivo de formar os sábios e políticos. Para Platão, esses deveriam legislar e governar a sociedade. (SEVERINO, 2002)




    O planejamento da educação ateniense nos moldes platônicos era elitista e, portanto, não universal, por isso recebeu muitas críticas ao longo da história.




    Entretanto podemos perceber que o planejamento da educação enquanto política pública percorreu tempos e lugares diferentes desde os mais antigos, possibilitando as concepções e formatos que hoje possuímos.




    Embora Esparta possuísse um plano de educação que visasse formar guerreiros e Atenas filósofos e políticos, esses modelos mostravam a necessidade do papel do Estado em oferecer uma educação planejada, sistêmica e com objetivos bem definidos.




    É fato que esses modelos remotos servem apenas como referência histórica, mas não podemos nos esquecer o papel teórico no caso da educação platônica e suas concepções sobre o Estado, seus poderes e responsabilidades vinculados entre outros aspectos ao modelo de educação planejada de Platão.




    Esses aspectos mostram que os elementos presentes na filosofia antiga contribuíram e contribuem ainda hoje para a compreensão da educação e sua gestão.




    O planejamento da educação no contexto que hoje conhecemos passou por adaptações e propostas que evidenciam ainda uma necessidade de revisão constante e uma discussão que passe essencialmente pelo papel do Estado e da sociedade do ensino dentre aspectos que constituem “nós” do processo de escolarização como as responsabilidades e atribuições dos entes federativos e financiamento da educação além da gestão democrática e o formato ideal e possível de um sistema articulado de ensino.




    A gestão da educação básica brasileira existente na atualidade é fruto de uma dicotomia histórica recente onde na década de 1980 encontramos paralelamente ao processo de democratização da nação a descentralização do processo de administração do ensino considerando novas formas de financiamento e descentralização das capacidades de gestão privilegiando uma política de igualdade de acesso.




    Já na década de 1990, encontramos acordos que visavam renovar o sistema educativo. Nesse sentido, encontramos as reformas educativas como parte da agenda política considerando a necessidade de adaptação a economia globalizada demonstradas nas ações de fortalecimento da descentralização iniciada na década 1980, definições das atribuições da União, Estados e Municípios e reformulação dos mecanismos de financiamento.




    As ações presentes nos acordos e planos dessa década, diferentemente da anterior, privilegiava a igualdade dos resultados.




    Nesse aspecto, essencialmente, ao contrário de outros países o Brasil inicia uma descentralização da educação básica focada na municipalização e ao mesmo tempo responsabilizando os municípios com repasses fundo a fundo transferidos mediante as matrículas existentes.




    Mesmo com todos os problemas nas formas de financiamento e as próprias duplicidades de ingerência no caso da educação básica onde estados e municípios se confundiam nas capacidades e responsabilidades, podemos afirmar que de certa forma tem-se caminhado para a melhoria da política educacional brasileira.




    A dicotomia de privilégios: igualdade de acesso e igualdade de qualidade ou resultados presentes nas décadas de 1980 e 1990 por meio de vários instrumentos, projetava o futuro da educação através do PNE - Plano Nacional de Educação (ano 2000) tendo como objetivo o planejamento decenal da educação baseado na exigência constitucional bem como nas fragmentações das dialéticas existentes entre ideologia e ação presentes nas políticas públicas de educação.




    Evidentemente que não se pode determinar o PNE apenas dentro das últimas duas décadas, mas sem dúvida foram esses anos que definiram a arquitetura da política educacional presente neste trabalho.




    A consideração de não vincular as mudanças nas políticas públicas educacionais apenas nos acontecimentos das últimas décadas no país se dá pela própria afinidade das transformações ocorridas na gestão da educação básica na América Latina e Caribe, resultado de singularidades percebidas como a reforma do Estado, orientação de organismos internacionais para suporte técnico ou financiamento, e as transformações no cenário geopolítico.




    Em outras palavras, vários fatores de ordem econômica, histórica e técnico-pedagógico ocorridos em outros países, estiveram influenciando o Brasil e vice-versa em um conjunto de mudanças e modernização do aparelho educacional estatal.




    Considerando esses aspectos mencionados, o planejamento sistêmico da educação brasileira é recente e recoberto de fragmentações sociais, legais e políticas não oferecendo modelos de longo prazo onde possamos averiguar com maior concretude as adversidades e os resultados projetados. Nesse sentido cabe algumas abordagens e considerações pertinentes à uma compreensão geral do planejamento educacional brasileiro as quais são apresentadas nesse trabalho de forma esquemática em seus três capítulos: sua epistemologia, seu tempo histórico e sua caracterização descentralizada – a municipalização da política educacional.




    São esses aspectos que se entrelaçam, visando elucidar as trilhas do saber pedagógico em conformidade com as ações políticas vividas no Brasil contemporâneo.




    No primeiro capítulo, aborda-se os aspectos epistemológico enquanto discurso pedagógico e política pública. A epistemologia revela nossas verdades e ideologias, as bases de nossa práxis cotidiana nos diferentes níveis de gestão do ensino, seja ele no campo didático ou no funcionamento da unidade escolar abordando os processos de gestão em seus diferentes níveis.




    A gênese de nossa política educacional se dá em meio a uma teia de idéias e concepções definindo uma episteme (conhecimento) plural estruturante, possibilitando uma riqueza de saberes e ao mesmo tempo conflitos dialéticos que determinam nossa identidade educacional.




    No segundo capítulo, serão abordados os elementos históricos da educação em sua constituição política no Brasil dos séculos vinte e vinte e um, para isso o recorte que aqui se faz estabelece como marco inicial a década de 1920 com a discussão entre liberais e clérigos, além do movimento dos pioneiros e como marco final os planos de educação definidos nos anos 2000.




    Importante considerar que a trajetória da política e planejamento da educação brasileira está ligada a grandes momentos da educação nacional evidenciados desde o movimento dos pioneiros e a primeira Constituição até o processo de redemocratização na década de 1980.




    Vários marcos são encontrados na história do planejamento educacional que via de regra advém do surgimento do próprio conceito de planejamento enquanto relação entre pensamento e ação desde a Rússia nos anos 20 com o Estado interventor passando pela sociedade capitalista do pós-guerra até os tempos atuais.




    No terceiro e último capítulo, a descentralização é apresentada através da municipalização do planejamento e da política pública.




    Os aspectos da descentralização apresentados nesse trabalho demonstram um planejamento real em sua construção e avaliação. Essa forma de apresentar a descentralização reforça o que historicamente conhecemos como processo de municipalização da política pública brasileira, o que representa legitimamente o formato de descentralização das ações do Estado Brasileiro no caso da educação e também de outras políticas.




    Como aparato legal no estabelecimento do processo de descentralização, encontra-se na Constituição de 1988, a importância de elaboração de planos plurianuais por parte de cada ente federado norteados, portanto pela Constituição Brasileira e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996.




    Esses planos, nacional, estaduais e municipais, orientam ou deveriam orientar as políticas públicas de educação considerando todos os aspectos e prioridades.




    Abordar o planejamento da educação brasileira se faz importante não apenas pelos elementos já apontados mas pelo fato de que o Brasil possui, em termos de planos de educação, uma história e experiência recente tendo em vista que a exigência de tais planos se deu no ano de dois mil quando da criação do Plano Nacional de Educação e sua exigência nos Estados e Municípios.




    Pretende-se, portanto com este trabalho entender a política pública educacional no contexto do planejamento considerando o espaço social e o tempo histórico referente aos modelos e etapas da educação no Brasil contemporâneo abordando especificamente os planos municipais de educação.




    Esse tempo recente onde o planejamento educacional foi determinado legalmente atrelando o mesmo a diversos aspectos como por exemplo, o repasse de recursos como é o caso do Estado do Rio de Janeiro onde o município que não possui plano de educação estaria sujeito a retenções de recursos públicos com exceção, evidentemente dos recursos vinculados na forma da Lei e garantidos constitucionalmente conforme a Lei Estadual 5.332 de 2008.




    Além dos aspectos acima mencionados, outro fator é a autonomia parcial dos municípios na gestão da política educacional, ou seja, o município possui a responsabilidade legal de criar um plano de educação e executá-lo, porém, não possui autonomia para certas aplicações de recursos o que torna os planos de educação instrumentos fragmentados em sua operacionalização e flexibilidade.




    Como exemplo, considera-se dois municípios onde um deles possui uma área geográfica extensa e grande parte de seus alunos residentes na zona rural sem escolas suficientemente próximas às comunidades rurais e outro município de área geográfica menor e grande parte dos alunos residindo na área urbana com unidades escolares bem distribuídas geograficamente.




    É evidente que o primeiro município terá maior necessidade quanto ao transporte escolar, melhoria permanente das estradas vicinais além de uma política de implementação de escolas em zona rural ao ponto que o outro município não terá a mesma dificuldade mas outras como a ampliação de unidades em espaços urbanos além de enfrentar problemas típicos dos espaços urbanos como a segurança.




    Todos esses aspectos, justificam a necessidade real e atual de avaliar o processo de planejamento da educação brasileira e seu molde descentralizador – a municipalização onde a autonomia de planejar existe e a autonomia de programar investimentos, realocar ou talvez personalizar as formas de financiamento estão presas à burocratizações e estruturas federalizadas.




    Considerando essas justificativas é que se pretende responder à questão central, objetivando como resultado deste trabalho um olhar crítico mas também gerencial do planejamento educacional em seu recorte mais específico: o municipal.




    Para isto, trabalhou-se aqui na revisitação bibliográfica considerando os aspectos teóricos e legais do planejamento educacional.


  




  

    CAPÍTULO 1 - REFERÊNCIAS CONCEITUAIS À COMPREENSÃO DO PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO ATUAL: DO DISCURSO PEDAGÓGICO À POLÍTICA PÚBLICA




    Este capítulo tem por objetivo trabalhar o discurso pedagógico como base para toda ação educacional desde a ação pedagógica a ação política. O que se apresenta aqui, é uma reflexão do conhecimento em suas diversas propostas mostradas no contexto contemporâneo brasileiro, uma vez que esse é o escopo deste trabalho.




    Percebendo que o discurso pedagógico pode ser entendido de várias formas e em muitas análises considerando os diversos aspectos de teorias e referenciais pedagógicos. O entendimento aqui apresentado é mais ideológico e conceitual, a primeira seção apresenta o cenário teórico pedagógico e a segunda seção o cenário teórico da política educacional.




    EPISTEMOLOGIA E TEORIA EDUCACIONAL




    Em tempos onde o planejamento enquanto ferramenta de gestão exerce grande importância no desenvolvimento educacional no Brasil, faz-se necessário debater sobre a maneira como este vem se construindo nos mecanismos de implementação e gerenciamento da política pública educacional ao longo das últimas décadas.




    Não obstante a esta temática apresentada, compreender o planejamento na ótica filosófico-pedagógica é compreende-lo enquanto instrumento racional de controle social, isto em uma perspectiva de História da Razão, ou seja, o planejamento como manifestação permanente da forma da racionalidade humana presente em nosso século.




    Evidentemente que o conceito de planejamento pode ser estabelecido por diversos ramos do saber e por diferentes perspectivas históricas, entretanto, considerando ser este trabalho voltado para o planejamento da educação, considera-se a fundamentação da Teoria Educacional Filosófica, base conceitual para as diretrizes estabelecidas nas políticas de educação.




    Portanto revê-las nesse trabalho é conhecer sua origem e seu desenvolvimento tendo em vista que a Teoria Educacional tem duas funções básicas: a primeira de fundamentar a prática pedagógica seja na didática, formulação de políticas públicas ou gerenciamento das mesmas, e a segunda de justificar as mesmas.




    Sem a pretensão de ser pragmático, planejar no contexto educacional determina multifacetadas questões que vão desde aspectos de ordem gerencial aos aspectos pedagógicos que irão basilar a prática didática e o ato pedagógico em si, entendendo aqui como ato pedagógico a ação e interação professor-aluno no processo ensino aprendizagem.
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